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Mulher terá
homenagem
especial do
Congresso
O Congresso Nacional organizou uma
série de eventos como parte das
comemorações do Dia Internacional
da Mulher. Uma sessão solene na
quarta-feira, exposições de artes e
palestras fazem parte da
programação.

Terão preferência na concessão do empréstimo os estudantes que
apresentarem condições financeiras mais desfavoráveis, dentro dos

critérios abaixo:

þ renda familiar do candidato
þ se possui moradia própria
þ se já tem curso superior
þ se há gastos na família com portadores de doenças crônicas
þ se já existem outros benefíciários do programa

CRITÉRIOS PARA FINANCIAMENTO

Os participantes devolvem o valor emprestado após a conclusão
do curso, com juros fixados na assinatura do contrato.

COMISSÃO ESPECIAL DISCUTE MP QUE
INSTITUI EMPRÉSTIMO A UNIVERSITÁRIOS

PÁGINA 5

CAS aprecia uso dos
produtos transgênicos

PÁGINA 3

PÁGINA 6

Na reunião da próxima quarta-feira, a comissão examina três
projetos que disciplinam a questão dos transgênicos.

Um dos projetos que serão debatidos pela CAS obriga a identificação dos
transgênicos através de informação no rótulo do produto

REGULAMENTAÇÃO DO HABEAS DATA ENTRA
EM PAUTA NA CCJ NA QUARTA-FEIRA

PÁGINA 4

PÁGINA 4

Plenário vota proposta da DRU
em segundo turno nesta semana

Mudança constitucional que desvincula de qualquer destinação prévia 20% da receita federal será colocada
em discussão hoje, amanhã e na quarta-feira. Se não forem aprovadas emendas ao texto, PEC será promulgada

CAE examina
incentivo a

energia
alternativa

PÁGINA 3

A proposta de emenda constitucional
que institui a Desvinculação de Receitas
da União (DRU) será discutida em se-
gundo turno hoje, amanhã e na quarta-
feira, quando deverá ser votada de for-

ma definitiva. Se não forem aprovadas
mudanças, a proposta, que desvincula de
qualquer destinação prévia 20% da re-
ceita federal, será promulgada pelas
Mesas do Senado e da Câmara.
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta:  Primeiro dia de discussão, em segundo turno, da *PEC nº 4/2000, que acrescenta o art. 76 ao Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (DRU � Desvinculação de Receitas da União); Terceiro dia de discussão, em
primeiro turno, da *PEC nº 24/99, que dá nova redação à alínea �c� do inciso I do art. 12 da Constituição federal
(nacionalidade brasileira); *PDL nº 292/99, que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Guaramano Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Guarani das Missões (RS); *PDL nº 37/2000,
que aprova o texto do Acordo sobre a Isenção Recíproca de Vistos, celebrado entre o Brasil e a Polônia, em Brasília;
e *Requerimento nº 783/99, do senador Roberto Saturnino, solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do
Senado nº 59/99 com o Projeto de Lei da Câmara nº 11/98, por regularem a mesma matéria.

Terça-feira
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão, em segundo turno, da *PEC nº 4/2000, que acrescenta o art. 76 ao Ato das Disposições
Constitucionais (DRU � Desvinculação de Receitas da União); Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da *PEC nº 24/
99, que dá nova redação à alínea �c� do inciso I do art. 12 da Constituição federal (nacionalidade brasileira); *PR nº 19/
2000, que autoriza a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) a elevar temporariamente os seus limites de
endividamento, para que possa contratar operação de crédito externo com o Japan Bank for International Cooperation
(JBIC) e a Marubeni, no valor de 6,8 bilhões de ienes, para dar continuidade ao processo de modernização, referente
ao Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomunicação e do Sistema Postal (Paste); *PDL nº 35/
2000, que aprova o texto do Acordo para a Provisão de Apoio às Operações da Missão de Observadores Militares
Equador-Peru (Momep-II), celebrado entre o Brasil e o Peru, em Lima; *PDL nº 36/2000, que aprova o texto do Acordo
para a Provisão de Apoio às Operações da Missão de Observadores Militares Equador-Peru (Momep-II), celebrado
entre o Brasil e o Equador, em Quinto; *PDL nº 54/99, aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Serra
Azul de Freqüência Modulada Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Santos Dumont (MG); *PDL nº 97/99, aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cacique de Sorocaba
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Sorocaba (SP); e *Requerimento
nº  81/2000, do senador Pedro Simon, solicitando a tramitação conjunta do projetos de Lei do Senado nºs 664/99 e
688/99, por regularem a mesma matéria.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Terceiro e último dia de discussão, em segundo turno, da *PEC nº 4/2000, que acrescenta o art. 76 ao Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias (DRU � Desvinculação de Receitas da União); Quinto e último dia de
discussão, em primeiro turno, da *PEC nº 24/99, que dá nova redação à alínea �c� do inciso I do art. 12 da
Constituição federal (nacionalidade brasileira); *Parecer nº 109/2000, sobre a Mensagem nº 75/2000 (nº 188/
2000, na origem), pela qual o presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha de Ariel Rocha
de Cunto para exercer o cargo de diretor-geral da Agência Brasileira de Inteligência; *PDL nº 57/99, aprova o ato
que renova a concessão da Rádio Cultura de Poços de Caldas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Poços de Caldas (MG); e *PDL nº 79/99, que aprova o ato que renova a concessão
outorgada à Fundação de Desenvolvimento de Picuí (Fundepi) para explorar serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Picuí (PB).

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PDL nº 95/99, aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cacique de Sorocaba Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Sorocaba (SP); e *PDL nº 98/99, aprova o ato que renova a
concessão da Rádio Difusora de Ituiutaba Ltda. para explorar serviços de radiodifusão sonora em onda média na cidade
de Ituiutaba (MG).

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: *PLS nº 215/97, que acrescenta parágrafo ao art. 463 da CLT, assegurando ao empregado a indicação da
instituição bancária onde o empregador deverá depositar seu salário; Turno suplementar de discussão do substitutivo
oferecido ao *PLS nº 604/99, que dispõe sobre a alíquota aplicável à receita bruta mensal de microempresa inscrita
no Simples � Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, de que trata a Lei nº 9.317/96; *PLS nº 177/96, que dispõe sobre a multa de mora decorrente do
pagamento de tributos federais e contribuições após o vencimento; *PLS nº 142/96, que estende o benefício do
seguro-desemprego ao pequeno produtor rural; *PLS nº 573/99, que altera dispositivos da Lei nº 9.427/96, que institui
a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia
elétrica; *PLS nº 214/99, que altera a lei 4.320/64, instituindo instrumento que garante o equilíbrio fiscal estrutural
dos diversos entes da Federação; *PLS nº 72/99, que revoga o caput do art. 83 da Lei nº 9.430/96; *PR nº 41/99, que
altera a resolução do Senado Federal nº 96/89, que dispõe sobre limites globais para as operações de crédito externo
e interno da União, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo público federal e estabelece limites e
condições para a concessão de garantias da União em operações de crédito externo e interno; *PLS nº 173/99, que

acrescenta o inciso V ao art. 94  da Lei nº 8.171/91, que dispõe sobre política agrícola; *PLS nº 311/99, que permite
dedução do Imposto de Renda às pessoas físicas e jurídicas que adquiram quotas dos fundos mútuos de investimentos
em empresas emergentes; *PLS nº 405/99, que altera o inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317/96, para permitir que os
profissionais nele arrolados possam optar pelo Simples; e *PLS nº 128/99, que dispõe sobre a incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados e do Imposto de Importação sobre produtos indutores de violência. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: Apreciação de diversos projetos de lei do Senado e projetos de decreto legislativo, destacando-se:  *PLS
nº 22/99, denomina Rodovia Governador Hélio Campos trecho da BR-174; *PLS nº 360/99, denomina Governador
Edmundo Pinto trecho da rodovia BR-364; *PLS nº 228/99, dispõe sobre a unificação dos vestibulares nas
universidades federais; *PLS nº 615/99, que altera a Lei nº 9.394/96, estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional; *PLS nº 354/99,  institui o Dia Nacional de Luta contra as Queimaduras; *PLS nº 529/99,
institui o Dia do Advogado, a ser celebrado em 11 de agosto; *PLS nº 395/99, dispõe sobre a concessão de
desconto para os músicos � estudantes ou profissionais � no valor do ingresso em espetáculos musicais; *PDL
nº 266/99, aprova o ato que renova a permissão da Rádio Jornal de Rio Claro Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Rio Claro (SP); *PDL nº 250/99, aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Cultura de Assis Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de Assis (SP); *PDL nº 11/2000, aprova o ato que outorga concessão ao sistema de comunicação Rio
Bonito Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Palmas (TO); *PDL
nº 12/2000, aprova o ato que outorga concessão ao sistema de comunicação Rio Bonito Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Gurupi (TO); *PDL nº 280/99, aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Cidade Jundiaí Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de Jundiaí (SP); *PDL nº 47/94, aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Vale do
Taquari Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Coxim (MS); e *PDL
nº 55/95, aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Emissora Fandango Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Cachoeira do Sul (RS). Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

17h � Reunião Conjunta das comissões de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: Exposição, em decorrência da aprovação do Requerimento nº 12/2000-CAE, de autoria do senador Eduardo
Suplicy, do tenente Brigadeiro do Ar Carlos Baptista, Comandante da Aeronáutica, juntamente com os presidentes da
Infraero, Eduardo Bogalho Pettengill, da Vasp,  Wagner Canhedo, e da Transbrasil, Paulo Enrique Coco, sobre a atual
situação das empresas aéreas, seus compromissos financeiros perante os organismos da União e sobre os possíveis
acordos de fusão entre empresas aéreas. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: *PLS nº 92/99, que altera a Lei nº 9.068/98, dispõe sobre o trabalho voluntário; *PLS nº 569/99, que determina
desconto de 50% nas tarifas de passagens aéreas para os maiores de 60 anos; Emenda oferecida no turno suplementar
ao substitutivo do *PLS nº 112/99, que altera a redação dos artigos 25, 26, 71 e 73 da Lei nº 8.213/91, que dispõe
sobre os planos de benefícios da Previdência Social, estendendo salário-maternidade à trabalhadora autônoma;
Emendas oferecidas em Plenário ao substitutivo do *PLS nº 31/99, que autoriza a criação dos conselhos federal e
regionais de leiloeiros oficiais e dispõe sobre a regulamentação da profissão de leiloeiro público oficial; *PLSs nºs 188,
216 e 422/99, tramitação conjunta, que acrescenta dispositivos à Lei nº 8.974/95, estabelecendo a obrigatoriedade
da rotulagem de produtos contendo organismo geneticamente modificado (OGM) ou derivados de OGM; proíbe, por
cinco anos, o plantio e a comercialização de alimentos contendo organismo geneticamente modificado (OGM) ou
derivados em todo o território nacional; e determina a exibição da expressão que menciona nos produtos transgênicos;
*PLS nº 530/99, que dispõe sobre a assistência pré-natal às gestantes e a realização obrigatória de exames
complementares; *PLS nº 388/99, que altera o artigo 57 da Lei nº 6.360/76, dispõe sobre a vigilância sanitária a que
ficam sujeitos os medicamntos, as drogas, os insumos farmacéuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros
produtos; *PLS nº 474/99, que institui o Dia Nacional de Vacinação contra a Hepatite B, *PLS nº 660/99, que torna
obrigatória concessão de emprego a pessoas portadoras de deficiência física; e *PLC nº 73/96, que revoga o art. 318
da Consolidação das Leis do Trabalho. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Reunião conjunta das comissões de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: Exposição, em decorrência da aprovação do Requerimento nº 03-CI/2000, de autoria do senador Osmar Dias,
do ministro dos Transportes, Eliseu Lemos Padilha, sobre o Programa de Privatização e tarifas de pedágio. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PDS nº 109/99, que altera o parágrafo único do art. 7º da Lei 9.478/97, dispõe sobre a política energética
nacional; *PEC nº 61/99, que dá nova redação aos parágrafos 2º e 3º do art. 14 da Constituição federal; Emendas de
Plenário de nºs 2 a 4 ao *PLS nº 23/98, que autoriza o Poder Executivo a incluir municípios de Minas Gerais situados
no Entorno do Distrito Federal na Região Integrada de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal; *PLS nº 213/
99, que altera o inciso V do art. 1º da Lei Complementar nº 64/90; *PLS nº 205/99, que acrescenta o parágrafo 1º ao
art. 9º da Lei nº 4.591/64; *PLS nº 268/99, que dispõe sobre a estruturação e o uso de bancos de dados sobre a pessoa
e disciplina o rito processual do habeas data; *PLS nº 327/99, que dispõe sobre a gratuidade da realização de exames
de código genético (DNA) para instruir processos de reconhecimento de paternidade; *PLS nº 90/99, que dispõe sobre
a reprodução assistida; e *PLS nº 63/99, tramitando em conjunto com o PLS nº 97/99 e o PLS nº 159/99, que dispõe
sobre as campanhas publicitárias das empresas fabricantes de cigarro e de bebidas alcoólicas. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 3

Quinta-feira
9h � Comissão de Educação
Pauta: Audiência pública: Convidados da Subcomissão do Cinema Brasileiro, Anselmo Duarte, ator, produtor e
diretor de cinema; Denise Fraga, atriz de cinema e televisão; Luiz Villaça, diretor; Walkíria Barbosa, diretora do
Festival de Cinema do Rio de Janeiro; e Gabriel Priolli, coordenador do Festival de Gramado. Sala de Reuniões da
Comissão Educação

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA,  13 DE MARÇO DE 2000

Com o tema Povo do Cinema, a Sub-
comissão do Cinema Brasileiro realiza-
rá audiência pública na próxima quin-
ta-feira, às 9h, para discutir com pro-
fissionais do setor problemas e soluções
para a produção nacional. Estão con-
vidados para o debate Anselmo Duar-
te, ator, produtor e diretor de cinema;
Denise Fraga, atriz; Luiz Villaça, dire-
tor; Walkíria Barbosa, diretora do Fes-
tival de Cinema do Rio de Janeiro; Ga-
briel Priolli, diretor da TV PUC/SP, e Es-
dras Rubim, coordenador do Festival
de Gramado. A reunião se dará na sala
15 da Ala Senador Alexandre Costa.

Desde sua instalação, em 29 de ju-
nho do ano passado, no âmbito da
Comissão de Educação, esta é a quinta
audiência organizada pela subcomis-
são. A iniciativa partiu do relator da
subcomissão, senador Francelino Perei-
ra (PFL-MG), com o objetivo de colocar
em prática uma política destinada a
fortalecer o cinema nacional.

Na ocasião, o senador José Fogaça
(PMDB-RS), presidente da subcomissão,
afirmou que ela tem o propósito de
�dar voz ao cinema brasileiro�. Assim,
profissionais como Nelson Pereira dos
Santos, Roberto Farias e Gustavo Dahl,
entre outros, já participaram dos de-
bates, tendo comparecido também o
secretário de Audiovisual do Ministé-
rio da Cultura, José Álvaro Moisés.

EDUCAÇÃO
A Comissão de Educação tem reu-

nião marcada para amanhã, às 11h30,
onde serão analisados 33 itens, entre
eles o projeto que estabelece a conces-
são de desconto aos músicos em espe-
táculos e o que institui o Dia do Advo-
gado. Serão examinados também al-
guns projetos de decreto legislativo re-
novando a permissão de emissoras de
rádio e televisão.

Subcomissão
do Cinema

ouve atores
e cineastas
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A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) discute, em
reunião amanhã, projeto do
senador José Jorge (PFL-PE)
que garante às novas fontes
energéticas as mesmas
vantagens já asseguradas pela
legislação às pequenas centrais
hidrelétricas. A proposta
modifica a lei que instituiu a
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel), de 1996,
estendendo ao aproveitamento
de fontes alternativas de energia
o percentual de no mínimo 50%
sobre os valores das tarifas de
uso dos sistemas elétricos de
transmissão e distribuição. O
parecer do relator, senador
Jefferson Péres (PDT-AM), é
pela aprovação.
Outra matéria incluída na pauta
de 12 itens é o substitutivo do
senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF) ao projeto do ex-
senador José Eduardo Vieira
que estende o benefício do
seguro-desemprego ao pequeno
produtor rural. Também deverá
ser submetido a apreciação
parecer favorável do senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT) ao
projeto do ex-senador Júlio
Campos que assegura ao
empregado a indicação da
instituição bancária onde o
empregador deverá depositar
seu salário.
Também faz parte da pauta da
CAE parecer do senador José
Roberto Arruda favorável a
projeto do senador Romero
Jucá (PSDB-RR) que permite a
cobrança a maior do Imposto
sobre Produtos
Industrializados (IPI) e do
Imposto de Importação de
produtos que induzam a
violência.

promulgada, não voltando a ser
examinada pela Câmara dos
Deputados, onde já foi aprova-
da com pequenas modificações
em relação à proposta original
do governo.

De acordo com Alcântara, a
DRU proporcionará ao governo a
possibilidade de manter uma po-
lítica fiscal equilibrada e racional,
�que permita alocar os recursos
onde são mais necessários, man-
tendo a estabilidade monetária,
não emitindo moeda nem utilizan-
do endividamento adicional�.
Para o senador, o elevado grau
de vinculações legais de receitas
�reduz substancialmente a mar-
gem de liberdade do governo fe-
deral para atender a novas deman-
das sociais e econômicas�.

O relator observou que a des-
vinculação não atingirá o Fundo
de Participação dos Estados (FPE)
nem o Fundo de Participação dos
Municípios (FPM), ao contrário do
que ocorria durante a vigência do
Fundo de Estabilização Fiscal. Da
mesma forma, a desvinculação

CAE aprecia
projeto sobre
novas fontes
de energia

Plenário conclui nesta semana
votação de proposta da DRU

Alteração constitucional que desvincula de qualquer destinação prévia 20% da
arrecadação federal será discutida hoje, amanhã e quarta-feira, quando terá decisão final

O Plenário do Senado deverá
apreciar na quarta-feira, em se-
gundo e último turno, a proposta
de emenda à Constituição (PEC)
que institui a Desvinculação de
Receitas da União (DRU). Pela pro-
posta, 20% da arrecadação de to-
dos os impostos e contribuições
da União ficam desvinculados de
qualquer despesa previamente
atribuída. Ao permitir a redistri-
buição de recursos, a DRU substi-
tuirá o Fundo de Estabilização Fis-
cal (FEF), criado em 1994  com o
nome de Fundo Social de Emer-
gência (FSE).

De autoria do Poder Executivo
e relatada favoravelmente pelo se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
a PEC foi aprovada em primeiro
turno no dia 23 de fevereiro, com
59 votos favoráveis e 13 contrári-
os. Como prevê o Regimento do
Senado, a matéria será discutida
em três sessões consecutivas �
portanto, as de hoje, de amanhã e
de quarta-feira, quando deverá
ser votada. Se não forem aprova-
das emendas ao texto, a PEC será

 José Jorge pretende estimular
o aproveitamento de fontes

alternativas de energia

A fusão entre empresas aéreas
nacionais e internacionais vai ser de-
batida pelas comissões de Assuntos
Econômicos (CAE) e de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) amanhã, a par-
tir das 17 horas. Participam da dis-
cussão os presidentes  da Vasp e
Transbrasil, Wagner Canhedo e Pau-
lo Enrique Coco, que prestarão es-
clarecimentos sobre a atual situa-
ção das empresas.

A realização da audiência pública
atende a requerimento apresetado
pela senadora Emilia Fernandes
(PDT-RS), que preside a CI, e pelo
senador Eduardo Suplicy (PT-SP).
A CAE é presidida pelo senador Ney
Suassuna (PMDB-PB).

Na quarta-feira, a partir das 10h,
as duas comissões realizarão audi-
ência com o ministro dos Transpor-
tes, Eliseu Padilha, sobre o progra-
ma de privatização e tarifas de pe-
dágio, atendendo a requerimento
apresentado pelo senador Osmar
Dias (PSDB-PR).

A Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura do Senado já pode
votar o projeto que cria o Fundo
de Universalização dos Serviços de
Telecomunicações (Fust), destina-
do a financiar a instalação de ser-
viços telefônicos em regiões isola-
das do país, no meio rural, nas pe-
riferias pobres das grandes cida-
des e nas escolas e bibliotecas. O
relator da proposta, senador Ro-
berto Saturnino (PSB-RJ), já apre-
sentou parecer favorável ao pro-
jeto que, se aprovado, será remeti-
do à apreciação do Plenário.

A instituição do Fust está pre-
vista na Lei Geral de Telecomuni-
cações. O fundo está sendo cria-
do pelo governo para completar
os gastos das empresas de teleco-
municações privatizadas na ofer-
ta de telefones em áreas onde o
investimento não possa ser recu-
perado �com a exploração efici-
ente do serviço�. O fundo só ban-
cará parte da implantação dos
serviços, não havendo previsão de
cobrança de tarifas menores.

Alcântara observou que o
elevado grau de vinculação de

receitas prejudica o governo

não incide sobre os fundos cons-
titucionais do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste; o Imposto Territo-
rial Rural (ITR); o Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI) de
mercadorias para exportação; e
o Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF) cobrado sobre tran-
sações com ouro. A Câmara dos
Deputados introduziu no texto da
PEC emenda retirando também da
desvinculação a contribuição so-
cial sobre o salário-educação.

Nesta semana, o Senado exa-

minará várias outras matérias.
Uma delas é a PEC que dá nova
redação ao artigo 12 da Consti-
tuição, permitindo aos filhos de
brasileiros nascidos no exterior
a condição de brasileiros natos,
com base em registro obtido em
consulado ou embaixada. A pro-
posta já foi discutida em duas
sessões e será votada também na
quarta-feira, juntamente com a
mensagem do presidente da Re-
pública nomeando Ariel Rocha
de Cunto para exercer o cargo
de diretor-geral da Agência Bra-
sileira de Inteligência.

Estão ainda na pauta do Plená-
rio a celebração de acordo entre
os governos do Brasil e da
Polônia para isenção recíproca
de vistos; autorização para que a
Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT) contraia em-
préstimo externo; provisão de
apoio às operações da Missão de
Observadores Militares Equador-
Peru; e a concessão para o fun-
cionamento de rádios em diver-
sas cidades.

Ele será formado com a cobran-
ça de 1% de toda receita bruta das
empresas de telecomunicações,
dotações do Orçamento federal e
valores cobrados pela Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel) em sua fiscalização e con-
cessão de serviços às empresas
privadas. Todo o dinheiro será
administrado pela Anatel, sempre
de acordo com os planos do Mi-
nistério das Comunicações. Um
detalhe: a nova lei determina que

as companhias de telefones indi-
quem nas contas o valor a ser des-
tinado ao Fust. As atuais contas já
informam o valor que o usuário
está recolhendo de ICMS.

O governo tem pressa em ver o
novo fundo aprovado e, de acor-
do com o senador Lúcio Alcânta-
ra (PSDB-CE), que relatou o pro-
jeto na Comissão de Assuntos
Econômicos, o Fust está deixan-
do de receber neste ano cerca de
R$ 760 milhões por causa dos atra-
sos na tramitação da proposta.

Em seu parecer à Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura, o se-
nador Roberto Saturnino rejeitou
todas as emendas, argumentando,
entre outras coisas, a urgência na
cobrança da nova taxa. Caso o
Senado faça alguma mudança no
projeto, ele terá de voltar ao exa-
me da Câmara dos Deputados.

Objetivando reduzir as desigual-
dades regionais no país, o projeto
de lei determina que 30% dos re-
cursos do Fust serão aplicados na
Amazônia e no Nordeste.

Fusão de
empresas
aéreas é
debatida

CI pode examinar fundo que levará
serviço telefônico a regiões isoladas

Urgência na cobrança da taxa
levou Saturnino a rejeitar

todas as emendas à proposta
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O projeto que
prorroga os incenti-
vos fiscais para a in-
dústria de informáti-
ca brasileira até o fi-
nal de 2009 �deverá
ser votado sem mai-
ores problemas� pe-
las comissões de
Educação (CE) e de
Assuntos Econômi-
cos (CAE) e pelo Ple-
nário do Senado,
prevê o senador Gil-
berto Mestrinho
(PMDB-AM), relator da proposta
na CAE.

Para o senador, isso se tornou
possível porque o texto votado no
dia 1º pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) res-
peita um acordo do governo com
a bancada do Amazonas para que
a prorrogação dos incentivos não
prejudique a Zona Franca de Ma-
naus. Gilberto Mestrinho destaca
que foi fundamental para a trami-
tação da proposta a decisão do
Palácio do Planalto de concordar
que saíssem da lista de produtos
que podem ter incentivos apare-
lhos fabricados atualmente em
Manaus. São equipamentos de
áudio, vídeo, lazer, entretenimen-
to e de uso médico-hospitalar,
mesmo que incorporem tecnolo-
gia digital.

� Se tais produtos pudessem
também receber o incentivo, ba-
seado na isenção ou redução do
Imposto sobre Produtos Industri-
alizados (IPI), a concorrência das
indústrias do Sul levaria à falên-

Mestrinho espera aprovação de incentivo à informática
Acordo do governo com a bancada do Amazonas para evitar prejuízo à Zona Franca de Manaus permitirá,

na opinião do senador, que o projeto seja votado �sem maiores problemas� nas comissões e no Plenário
cia as fábricas de
Manaus � afirma Gil-
berto Mestrinho.

Foi incluído no
projeto um artigo que
dá prazo de 120 dias
ao governo para de-
finir os processos
produtivos básicos
(PPB), etapa exigida
para fabricação de
produtos em Manaus
com incentivos fis-
cais, uma reivindica-
ção da bancada do

Amazonas. Não havia prazo para
tal definição e �há muitos meses�
não se aprovava incentivo para
novos produtos no Amazonas,
conforme o senador.

De acordo com o projeto, os in-
centivos que as indústrias de tele-
fones celulares e de monitores de
vídeo já recebem serão mantidos,
enquanto novas indústrias desses
produtos só terão o benefício se se
instalarem na Zona Franca.

Na Comissão de Educação, o re-
lator do projeto será o senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), que
prefere analisar o texto que saiu
da CCJ antes de qualquer comen-
tário. Se aprovada pelo Plenário do
Senado, a proposta voltará ao exa-
me dos deputados, devido às mu-
danças introduzidas pelos senado-
res. Os incentivos para a área de
informática iriam se extingüir no
dia 29 de outubro do ano passado
e foram prorrogados até 31 de
maio próximo por uma medida
provisória baixada pelo presiden-
te Fernando Henrique Cardoso.

O incentivo previsto pelo pro-
jeto é a total isenção do IPI sobre
produtos de informática até o dia
31 de dezembro deste ano. A par-
tir daí, haverá apenas redução do
imposto até 31 de dezembro de
2009. O incentivo será cada vez
menor nesse período � a redu-
ção começa com 95% em 2001 e
termina com 70% em 2009.

A concessão de incentivo fiscal,
conforme o próprio governo, tem
sido fundamental para solidificar
a indústria de informática, trans-
formando o Brasil no principal
produtor da área na América La-
tina. Caso o incentivo fosse extin-
to subitamente, parte da indústria
implantada no Brasil poderia mi-

Benefício será reduzido
gradualmente até 2009

grar para outros países, admitem
os ministros da Fazenda, Ciência
e Tecnologia e Relações Exterio-
res em mensagem encaminhada
ao presidente da República em
setembro de 1999, para justificar
a prorrogação do incentivo.

O projeto em exame no Senado
prevê que só terão direito ao in-
centivo as empresas que aplicarem
no mínimo 5% de seu faturamento
bruto no mercado interno em ati-
vidades de pesquisa e desenvolvi-
mento em tecnologia de informá-
tica. Dessas aplicações, no mínimo
2,3% devem se direcionar a cen-
tros ou institutos de pesquisas ou
ao Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico.

O presidente da Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação, senador Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM), pretende iniciar a discus-
são e votação do relatório geral da pro-
posta do  Orçamento do ano 2000 no
próximo dia 21. O relator-geral, depu-
tado Carlos Melles (PFL-MG), está con-
cluindo a consolidação dos dez relató-
rios setoriais em que foi dividido o Orça-
mento e deve entregar o trabalho para
publicação até o dia 16, quinta-feira.

Mestrinho acredita que a Comissão
de Orçamento terminará a votação
ainda neste mês, remetendo o docu-
mento ao exame do Plenário do Con-
gresso. O senador acha difícil que a
última votação do Orçamento no Con-
gresso ocorra neste mês.

O relator-geral Carlos Melles está
reavaliando a arrecadação tributá-
ria contida no Orçamento enviado
ao Congresso pelo Executivo, sob o
argumento de que a equipe econô-
mica não considerou a inflação ocor-
rida no segundo semestre de 99, por-
que o projeto teve de ser preparado
até 31 de agosto.

No entanto, Melles ainda não infor-
mou à Comissão de Orçamento os per-
centuais da reavaliação. O projeto ori-
ginal do Executivo prevê que neste ano
a União terá uma receita tributária de
R$ 229,1 bilhões e gastará R$ 200,8
bilhões, com um superávit primário
(não incluindo gastos de juros com a
dívida pública) de R$ 28,5 bilhões (2,6%
do PIB).

Comissão deve
iniciar votação
do Orçamento

no dia 21

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) examina em sua próxima reu-
nião, marcada para quarta-feira, às 9
horas, três projetos, em tramitação
conjunta, que visam disciplinar a ques-
tão dos organismos geneticamente mo-
dificados (OGM). Os projetos serão
apreciados em decisão terminativa.

O relator da matéria, senador Le-
omar Quintanilha (PPB-TO), apre-
sentou parecer favorável à aprova-
ção apenas do projeto de autoria do
senador Carlos Patrocínio (PFL-TO),
que torna obrigatório o uso de rótu-
los informativos para identificar
produtos resultantes de organismos
geneticamente modificados ou seus
derivados. Patrocínio justifica sua
iniciativa argumentando que dessa
forma o consumidor poderá decidir,
de forma consciente, se deseja ou não
consumir alimentos transgênicos. A
rotulagem de produtos com essas ca-
racterísticas, acrescenta, já está re-

CAS examina três projetos
sobre produtos transgênicos

A Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) examina, na quar-
ta-feira, projeto do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), relatado favora-
velmente pelo senador Álvaro Dias
(PSDB-PR), dispondo sobre a estrutu-
ração e o uso de bancos de dados sobre
a pessoa física e jurídica e disciplinan-
do o rito processual do habeas data.

Alcântara afirma que vários países,
incluindo Alemanha, Portugal, Reino
Unido, Suécia e França já adotaram
legislação para proteção de dados pes-
soais. O projeto do senador dispõe so-
bre quais dados pessoais podem ser
coletados e quais não podem, que ban-
cos de dados podem ser constituídos e
em que condições podem ser acessados
e utilizados por entidades públicas e
privadas. Alguns dados pessoais, de-
nominados �sensíveis� pela legislação
de outros países, são proibidos de ter
tratamento automático, salvo autori-
zação expressa do titular, incluindo ori-
gem racial, convicções políticas, religi-

CCJ analisa proteção de dados pessoais

osas e filosóficas e orientação sexual.
A CCJ examina ainda, em caráter ter-

minativo, parecer favorável do senador
Pedro Simon (PMDB-RS) a projeto de
autoria do senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF) que altera a lei relativa à
política energética nacional, restringin-
do o escritório central da Agência Naci-
onal do Petróleo a Brasília e eliminan-
do, assim, a possibilidade de escritório
central na cidade do Rio de Janeiro, mas
mantendo a instalação de unidades ad-
ministrativas regionais, caso necessário.

Também será analisado pela CCJ
substitutivo do senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR) a projeto do se-
nador Lúcio Alcântara que trata da
reprodução assistida, e relatório da
senadora Luzia Toledo (PSDB-ES),
pela aprovação com uma emenda,
de projeto do senador Geraldo Cân-
dido (PT-RJ) que dispõe sobre a gra-
tuidade da realização de exames de
código genético (DNA) para instruir
processos de reconhecimento de
parternidade.

gulamentada pelos países europeus.
Quintanilha opina pela rejeição do

projeto apresentado pelo senador
Romero Jucá (PSDB-RR), também re-
lacionado à rotulagem de produtos
resultantes de organismos genetica-
mente modificados, e da proposta da
senadora Marina Silva (PT-AC), que
proíbe o plantio e comercialização
desses produtos por cinco anos.

O desconto de 50% nas passagens
aéreas para os maiores de 60 anos é
outra matéria na pauta da CAS. Com
parecer favorável da senadora Mar-
luce Pinto (PMDB-RR), o projeto foi
apresentado pelo senador Luiz Este-
vão (PMDB-DF).

A CAS examina também três pro-
jetos de autoria do senador Tião Vi-
ana (PT-AC), incluindo o que insti-
tui o Dia Nacional de Vacinação con-
tra a Hepatite B, e um projeto da
Câmara que altera a Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT).

Comissão de Assuntos Sociais vai apreciar também proposta de
desconto de 50% nas passagens aéreas para os maiores de 60 anos

Álvaro Dias tem parecer
favorável ao projeto que

disciplina o habeas data

José Roberto Arruda
quer restringir escritório

central da ANP a Brasília

Mestrinho acredita que
acordo com o governo
facilita a tramitação



BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 13 DE  MARÇO  DE  2000 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O Congresso Nacional preparou
uma programação especial para ho-
menagear o Dia Internacional da
Mulher, destacando a participação fe-
minina nos 500 anos de história do
Brasil. A data, que transcorre no dia 8
de março, será marcada por uma sé-
rie de eventos intitulada �Mulher �
500 anos de Lutas e Conquistas�. As
atividades serão realizadas de ama-
nhã até quinta-feira, com a partici-
pação de parlamentares, artistas, in-
telectuais e autoridades.

Estão previstas exposições de artes
plásticas, apresentações teatrais e de
música, palestras e homenagens às mu-
lheres que mais se destacaram na his-
tória brasileira. O ponto alto das co-
memorações deverá acontecer na quar-
ta-feira, quando a bancada feminina
(seis senadoras e 30 deputadas) das

O Sistema Único de Saúde (SUS) pa-
gará qualquer exame de código genéti-
co (DNA), para verificação de paterni-
dade, desde que ele seja necessário para
o reconhecimento de filhos de mães de
baixa renda. A determinação consta de
projeto que a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) examinará na
próxima quarta-feira, em reunião pre-
vista para as 10h.

O senador Geraldo Cândido (PT-RJ),
autor do projeto, sustenta que os altos
preços cobrados pelos laboratórios par-
ticulares para os exames de DNA impe-
dem que milhares de crianças e adoles-
centes tenham pais reconhecidos. Para
ele, a Constituição respalda seu projeto,
ao prever igualdade de direitos para fi-
lhos nascidos ou não da relação de ca-
samento. O projeto conta com parecer
favorável da relatora, senadora Luzia
Toledo (PSDB-ES).

Na mesma reunião, a CCJ examina
matéria tratando da reprodução assis-
tida, ou seja, aquela que importa na im-
plantação artificial de gametas ou em-
briões humanos no aparelho reprodutor
de mulheres receptoras com a finalida-
de de facilitar a procriação.

Lúcio Alcântara (PSDB-CE), autor do
projeto, justifica sua iniciativa, afirman-
do que o objetivo é proteger a criança
nascida de reprodução assistida das con-
seqüências desse processo. �A conse-
qüência normal do emprego dessa
tecnologia, mesmo em casos com final
feliz, é o surgimento de situações anôma-
las, como crianças sem pai,  com duas
mães ou crianças com dois pais�, ressal-
tou. O relator da matéria é o senador
Roberto Requião (PMDB-PR).

Senadores discutem
na quarta exame de
paternidade gratuito

A senadora Marina Silva (PT-AC)
prestou uma homenagem ao Dia do
Seringueiro, comemorado em 3 de mar-
ço no Acre. Ela disse que a data tem
grande significado para o estado, res-
saltando que os seringueiros construí-
ram a economia acreana. �Temos uma
grande gratidão e um tributo a pagar
aos seringueiros, que também foram os
responsáveis pela preservação
ambiental de toda a região�, afirmou.

Marina lembrou que foram os serin-
gueiros, com o apoio dos índios e po-
pulações ribeirinhas, que combateram
os grandes projetos agropecuários para
a região porque tinham certeza de que
a mata poderia ser depredada caso fos-
se permitida a instalação de iniciati-
vas alheias à vocação natural da Ama-
zônia. �E foi graças à resistência cons-
ciente dos seringueiros que temos hoje,
no Acre, mais de 90% de floresta pre-
servada com apenas 9% de área devas-
tada�, disse Marina Silva ao lembrar,
ainda, o trabalho desenvolvido por vá-
rias lideranças em defesa da região, com
destaque para Chico Mendes.

Marina Silva
homenageia

 os seringueiros

Congresso faz programação especial para
comemorar o Dia Internacional da Mulher

Senado e Câmara se juntam para transformar as homenagens em um amplo conjunto
 de atividades, voltadas para o debate sobre a participação feminina na história do país

duas Casas participará de sessão sole-
ne conjunta e depois de ato simbólico
na rampa do Congresso Nacional.

 A líder do Bloco Oposição, senadora
Heloísa Helena (PT-AL) contou que o
movimento de mulheres no mundo tem
duas palavras de ordem para o dia:

Heloísa, Marina e Emilia: unidas no desejo de refletir sobre a condição feminina e a luta pelos direitos fundamentais

Está em tramitação na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), com votação
prevista para a quarta-feira,
substitutivo do senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) a projeto do se-
nador Tião Viana (PT-AC) que dispõe
sobre a assistência pré-natal às gestan-
tes, incluindo a realização de exames
complementares.

O substitutivo de Mozarildo estende
a obrigatoriedade dos benefícios, res-
tritos no projeto original ao Sistema
Único de Saúde (SUS), à esfera privada,
e propõe a limitação do fornecimento
de leite somente às crianças carentes e,
quando diagnosticada doença mater-
na transmissível, ao lactante.

Pelo projeto, será obrigatória a rea-
lização de exames de Aids, hepatite e
sífilis. Conforme Tião Viana, a trans-
missão perinatal é a principal via de
infecção pelo HIV na população infan-
til. �Estima-se que 15% a 40% das cri-
anças nascidas de mães soropositivas
para o HIV tornam-se infectadas na
gestação, durante o trabalho de parto,
no parto ou através da amamentação�,
informa. Segundo documento do Mi-
nistério da Saúde, acrescenta, em estu-
dos realizados nos Estados Unidos e na
França, houve uma redução da taxa de
transmissão vertical do vírus da Aids

em 70% com o uso do AZT na gesta-
ção, no parto e no recém-nascido.

No caso da hepatite B, Viana afirma
que 90% das crianças infectadas ao
nascer desenvolverão hepatite crônica.
�Dos 350 milhões de infectados crôni-
cos em todo o mundo, 15% a 25% de-
senvolverão cirrose ou câncer de fíga-
do, indo-se somar aos 2 milhões de
mortes anuais�, explica. Ele lembra que,
apesar de as pessoas já infectadas não
se beneficiarem da vacinação, os re-
cém-nascidos de mães portadoras do
vírus podem ser protegidos se vacina-
dos nas 12 primeiras horas de vida.

CAS vota assistência
pré-natal às gestantes

Tião Viana propõe assistência
pré-natal para evitar doenças

como a Aids e a hepatite B

pobreza e violência. Heloísa disse que é
necessário provocar a reflexão sobre
esses dois problemas, que atingem o
conjunto da população, e afetam mais
duramente a vida da mulher.

 Para a senadora Marina Silva (PT-
AC), a data é sempre relevante, pois
�serve para alertar as mulheres sobre a
importância da luta pelos direitos fun-
damentais e também pelos direitos mais
sutis, relacionados com a forma de agir
e pensar, que devem ser incorporados
ao processo civilizatório�.

A senadora Emilia Fernandes (PDT-
RS) preparou material informativo
sobre o tema. Ele pode ser acessado

na sua página na Internet, disponível
por meio da home-page do Senado
(www.senado.gov.br) no campo se-
nadores .

Emilia informa que recente pesqui-
sa da Vox Populi, revelada recente-
mente à opinião pública, mostra que
57% das pessoas ouvidas consideram
as mulheres mais honestas e 39% as
vêem como mais capazes do que os
homens que ocupam cargos políticos.
�Este será um dos trunfos utilizados
pela bancada feminina parlamentar
no Congresso Nacional este ano, du-
rante as comemorações do Dia Inter-
nacional da Mulher�, anunciou.
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P R O G R A M A Ç Ã O

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

H O J E
TV SENADO

1h � Debate: Senador Lúcio Alcantara e Antônio Barbosa,
presidente do Conselho de Farmácias, falam sobre os
medicamentos genéricos
2h � Unip: Mamotomia
2h30 � Especial: Machado de Assis
3h30 � Entrevista: Senador Pedro Piva fala sobre o
salário mínimo
4h � Redescobrindo: Mário de Andrade
4h30 � Unip: Mamotomia
5h � TV Escola � Paisagens Brasileiras: Espelho das
águas: Araruama
5h30 � Cores do Brasil: Interior do Amazonas
6h � Unip: Mamotomia
6h30 � Debate: Senador Lúcio Alcantara e Antônio
Barbosa, presidente do Conselho de Farmácias, falam
sobre os medicamentos genéricos
7h30 � Entrevista: Senador Pedro Piva fala sobre o
salário mínimo
8h � Cores do Brasil: Turismo em Marajó
8h30 � TV Escola � Paisagens Brasileiras: Espelho das

águas: Araruama
9h � Cores do Brasil: Turismo em Alagoas
9h30 � Entrevista:  Senador Roberto Saturnino fala do
livro Contos do Rio
10h � Especial: Machado de Assis
11h � Entrevista Especial: Sérgio Otero, presidente do
Serpro, fala sobre a informática no serviço público
12h � Cores do Brasil: Lençóis Maranhanses
12h30 � Entrevista: Senador Pedro Piva fala sobre o
salário mínimo
13h � Cores do Brasil: Turismo em Ilhéus
13h30 � Debate: Senador Lúcio Alcântara e Antônio
Barbosa, presidente do Conselho de Farmácias, falam
sobre os medicamentos genéricos
14h30 � Sessão Plenário (vivo)
 18h30 � Entrevista: Senador Roberto Saturnino fala do
livro Contos do Rio
19h30 � Debate: Senador Lúcio Alcantara e Antônio
Barbosa, presidente do Conselho de farmácias, falam
sobre os medicamentos genéricos
20h30 � Entrevista: Senador Pedro Piva fala sobre o
salário mínimo
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenário (reapresentação)

Ao analisar a questão do salário
mínimo no Brasil, o senador Pedro
Simon (PMDB-RS) defendeu projeto
de sua autoria que está tramitando
há alguns anos no Congresso, estabe-
lecendo que a diferença entre o mai-
or e o menor salário pagos na admi-
nistração pública não poderá ser su-
perior a 20 vezes. Ele sugeriu que seja
determinado o congelamento das re-
munerações dos servidores de maior
salário até que o salário mínimo ofe-
reça condições dignas de sobrevivên-
cia a quem o recebe.

Pedro Simon informou que na épo-
ca em que foi governador do Rio Gran-
de do Sul apresentou projeto à As-
sembléia Legislativa propondo que a
diferença entre o maior e o menor sa-
lário pago pelo estado não ultrapas-
sasse 15 vezes. Depois de negociar com
os deputados, a matéria foi aprovada,

A líder do PT e do Bloco
Oposição no Senado, He-
loísa Helena (AL), anun-
ciou que o seu partido está
estudando a possibilidade
de mover ação judicial
para assegurar o cumpri-
mento da Constituição no
que diz respeito à defini-
ção do teto salarial para o
funcionalismo público.

Para a senadora, a Cons-
tituição é clara ao estabe-
lecer, em seu artigo 37, que
o teto salarial dos servidores públicos
dos três Poderes não poderá exceder o
subsídio recebido pelos ministros do Su-
premo Tribunal Federal (STF), proibida
a acumulação de vencimentos, exceto
nos casos previstos na própria Carta. O
acordo firmado entre os presidentes dos
três Poderes, disse Heloísa Helena, defi-
niu um teto salarial de R$ 11.500, mas
permitiu a acumulação em casos não
previstos pela Constituição.

O senador Ademir Andrade (PSB-
PA) defendeu no Plenário que o go-
verno reajuste o salário mínimo e os
salários mais baixos do funcionalismo
público �em pelo menos 80%, por ques-
tão de justiça e respeito aos trabalha-
dores deste país�.

� Como é que vamos ficar diante
da sociedade, aumentando o salário
dos parlamentares e ministros em 43%
e dando ao salário mínimo e aos bai-
xos salários do funcionalismo um per-
centual menor? � questionou.

Depois de afirmar que considera
�um grande avanço o PFL defender o
salário mínimo de 100 dólares�,

A comissão mista especial destina-
da a analisar a medida provisória que
institui o Fundo de Financiamento ao
Estudante do Ensino Superior (Fies) re-
úne-se amanhã, às 15 horas, para dis-
cutir com reitores e representantes dos
estudantes as vantagens e desvanta-
gens dessa nova modalidade de finan-
ciamento para alunos das universida-
des privadas.

Presidida pelo senador Romeu Tuma
(PFL-SP), a comissão vai emitir parecer
sobre a nova fórmula de empréstimo
que permite aos estudantes de institui-
ções de ensino superior amortizarem
até 70% do valor das mensalidades
cobradas. O Fies foi criado em maio do
ano passado e substitui o antigo Crédi-
to Educativo.

 Para a efetivação dos contratos, as
universidades se cadastram junto ao
Ministério da Educação, que garante o
benefício para quem estiver matricula-

do nos cursos que tenham avaliação
positiva no Exame Nacional de Cursos,
realizado pelo próprio ministério.

Os critérios para a concessão dos
financiamentos levam em conta a
renda familiar do candidato, se ele
possui moradia própria, se já tem cur-
so superior, se há gastos na família
com portadores de doenças crônicas
ou se já existem outros beneficiários
do programa de financiamento. Os es-
tudantes que apresentarem condições
financeiras mais desfavoráveis, den-
tro de tais critérios, terão preferência
na concessão do empréstimo.

Os participantes do programa devol-
vem o valor emprestado após a conclu-
são do curso, com juros que são fixados
no ato da assinatura do contrato. Para
os que ingressaram no programa no se-
gundo semestre de 1999, a taxa cobra-
da foi de 0,72% ao mês, percentual cor-
respondente a 9% ao ano.

Simon quer menos disparidade
salarial na administração pública

Senador critica o novo teto e defende projeto de sua autoria que fixa
em 20 vezes a diferença máxima entre o maior e o menor salário

Se é para não cum-
prir o ordenamento
constitucional, ela disse
que melhor seria modi-
ficar a Constituição. As-
sim como o dispositivo
que trata do teto salari-
al para o funcionalismo
não foi cumprido no
acordo, também não é
cumprido aquele que
trata do salário mínimo.
Pelos cálculos do Depar-
tamento Intersindical de

Estatística e Estudos Sócio-Econômi-
cos (DIEESE), citados pela senadora, se
a Carta fosse cumprida à risca, o salá-
rio mínimo deveria ser de R$ 942, �para
dar conta da realidade objetiva de so-
brevivência de uma família composta
por um casal e dois filhos�.

Pedro Simon (PMDB-RS) aparteou
Heloísa para dizer que o presidente
Fernando Henrique Cardoso está cor-
reto ao afirmar, em contestação a re-

mas a diferença foi ele-
vada para 20 vezes, nú-
mero que Simon sugeriu
em seu projeto.

O acordo feito no últi-
mo dia 2 em torno de um
teto salarial de R$
11.500 para os três Po-
deres da República tam-
bém foi criticado por
Pedro Simon. Ele disse
que o Judiciário, que fi-
cou desgastado após a
ameaça de greve dos
juízes, foi o único Poder no qual o teto
realmente foi fixado em R$ 11.500.
Para o Executivo e o Legislativo, com
a possibilidade de acumular aposen-
tadorias além do salário, o teto ficou
na realidade em R$ 23 mil.

� Decidiram que nós, do Legislativo
e do Executivo, podemos ter dois te-

tos. Os vencimentos da
ativa podem chegar a R$
11.500, mas as aposen-
tadorias, acumuladas,
também podem chegar a
esse valor � explicou.

Em aparte, o senador
Roberto Requião (PMDB-
PR) disse que, quando foi
governador do Paraná,
reduziu a diferença en-
tre o maior e o menor
salário pagos pelo esta-
do para 17 vezes, mas esse

limite deixou de existir quando ele foi
substituído no cargo. O senador tam-
bém criticou a fixação do teto dos três
Poderes em R$ 11.500 e defendeu o
congelamento dos maiores salários até
que o salário mínimo chegue a um
patamar que viabilize a sobrevivência
de quem o recebe.

Heloísa: PT estuda ação contra  acordo entre Poderes
latório do Departamento de Estado
norte- americano, que criticou a polí-
tica de salário mínimo no Brasil, que
seu governo não pode ser culpado por
500 anos de injustiças sociais.

 Marina Silva (PT-AC) salientou que
a injustiça social no país enraizou-se a
tal ponto que poderia haver três índi-
ces para medir a inflação: um para os
ricos, o IGP-DI, que em 1999 alcançou
cerca de 20%; outro, o INPC, para os
pobres, atingiu mais ou menos 10%; e
para os miseráveis, o salário mínimo,
que supostamente corresponderia à
cesta básica de sobrevivência, �como se
o ser humano pudesse ser reduzido a
uma ração básica�.

Heloísa também apelou às lideran-
ças da base do governo e ao presidente
da República para que seja alterada a
medida provisória que prevê isenção
de 25% do IPI na compra de automó-
veis por portadores de deficiências físi-
cas, de modo a atender os interesses
dos deficientes físicos.

Ademir propõe reajuste de 80% para o mínimo
Ademir Andrade criticou
os presidentes dos três
Poderes por concorda-
rem que o teto salarial
da União possa se somar
aos rendimentos das
aposentadorias.

� Teto é teto. Se for de
R$ 11.500, que seja só
isso. Não pode ter bre-
chas e o meu partido vai
defender isso, assim
como batalhará por au-
mentos muito maiores
para os baixos salários � afirmou.

Ademir acredita que os presidentes

dos Poderes concorda-
ram em acumular o teto
de R$ 11.500 com apo-
sentadorias �por causa
da pressão� exercida
�por 140 parlamentares�
que têm alguma aposen-
tadoria. �Falam os jor-
nais que o deputado Luiz
Antônio Fleury, ex-gover-
nador de São Paulo, vai
receber R$ 23 mil, por-
que já tem uma aposen-
tadoria de R$ 11.500

como procurador do estado. Isso não
é aceitável�, acrescentou.

Simon é contra o
acúmulo de até R$ 23

mil em vencimentos

O teto, diz Heloísa, não
pode exceder o subsídio

dos ministros do STF

 Ademir Andrade quer
�aumentos maiores para

os baixos salários�

Comissão especial discute
financiamento para o ensino
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O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) criticou a intenção do
governo federal de concluir a
segunda etapa da hidrelétrica
de Tucuruí antes de construir as
eclusas da primeira etapa, que
deveriam ter sido entregues jun-
tamente com a conclusão da
obra. O lado a jusante da barra-
gem foi extremamente prejudi-
cado pela falta das eclusas, afir-
mou o senador, uma vez que o
rio foi barrado e a migração e a
reprodução de peixes deixaram
de ocorrer, causando danos à
área pesqueira de quatro muni-
cípios.

Ademir Andrade criticou,
também, o fato de o governo
federal usar recursos do Tesou-
ro ou de empréstimos externos
para construir a segunda etapa
da hidrelétrica de Tucuruí,
quando está propondo a venda
da primeira etapa, que custou
aos cofres públicos US$ 6 bi-
lhões, por US$ 1 bilhão.

Na avaliação do senador, ao

Os acordos firmados entre o go-
verno brasileiro e o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) só terão
validade se forem submetidos pre-
viamente à aprovação do Senado,
conforme projeto de resolução
apresentado pelo senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT). A proposta
modifica a Resolução nº 96, de
1989, que dispõe sobre os limites
globais para operações de crédi-
to interno e externo e sobre a con-
cessão de garantia da União para
tais operações.

A aprovação do projeto impli-
cará que os textos integrais dos
acordos, assim como as cartas de
intenções, memorandos técnicos,
revisões de metas e quaisquer
outros documentos relevantes se-
jam apreciados pelo Senado em

Ademir condena plano do governo para Tucuruí
Senador lembra que a classe política da região exigiu do Executivo o compromisso de só concluir a segunda etapa

da hidrelétrica com a construção das eclusas da primeira etapa, viabilizando a hidrovia Araguaia-Tocantins

decidir realizar a segunda etapa
de Tucuruí com recursos pró-
prios, o governo �se torna abso-
lutamente impossibilitado de
vender a hidrelétrica, porque
seria um ato indecoroso�. A obri-
gação do governo, na avaliação
do senador, teria que ser a de
permitir que empresas privadas,
com recursos próprios, comple-
tassem a segunda etapa da obra.

O senador lembrou, ainda,
que a classe política da região
exigiu do governo federal o
compromisso de só concluir
a segunda etapa da hidrelétri-
ca com a construção das eclu-

sas, viabilizando a hidrovia
Araguaia-Tocantins. Ele des-
tacou a importância dessa
obra, que atende a quatro es-
tados e une três grandes rios,
permitindo o transporte de
toda a produção agrícola do
Centro-Oeste brasileiro.

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) disse que compartilha-
va a indignação de Ademir An-
drade. �Temos que fazer uma
guerra contra o governo fede-
ral para impedir a imoralidade
do processo de privatização de
nossas hidrelétricas�, afirmou
a senadora.

Bezerra quer submeter acordos com
FMI à aprovação prévia do Senado

sessão aberta ou fechada. Sem
essa aprovação prévia, nenhum
funcionário público poderá assi-
nar os acordos.

Carlos Bezerra justificou a mo-
dificação proposta por ele com
base no fato de que os acordos
firmados com o FMI sempre vêm
casados com operações de crédi-
to �que têm impacto formidável
na dívida externa brasileira� e com
programas de ajustamento que
implicam alterações no Orçamen-
to da União e nas políticas mone-
tária, fiscal e cambial.

Para o senador, sua proposta
preencheria �uma lacuna grave�
na Resolução nº 96, dado que os
acordos com o FMI �são os mais
importantes, do ponto de vista
econômico e financeiro�.

O livro Contos do
Rio � Filosofia do
Rio em Sete Dimen-
sões, de autoria do
senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ),
será lançado na quar-
ta-feira, dia 15, às
19h, no restaurante
Carpe Diem, em Bra-
sília. Segundo o au-
tor, o livro é uma �ce-
lebração ao modo
carioca de viver�.

Para Saturnino, não existe povo igual ao carioca, com voca-

ção natural para a filosofia. A liberdade de espírito que impera

na cidade, na avaliação de Saturnino, não permite que o povo

se detenha na amargura dos problemas da vida. O livro se divi-

de em sete temas: doçura, vontade, sabedoria, força, razão,

destreza e amor.
Editado pela Record, o livro tem 268 páginas e custa R$ 25.

O restaurante Carpe Diem fica na SCLS 104, bloco D, loja 1

(225-8883).

Saturnino lança livro sobre
o �modo carioca de viver�

Roberto Saturnino lança na

quarta-feira o livro Contos do Rio �

Filosofia do Rio em Sete Dimensões

Carlos Bezerra: proposta
resolveria �uma
lacuna grave�
na Resolução nº 96

Requião denuncia pressão para
que estados rolem títulos fraudados

derar as conclusões do relatório
da CPI dos Precatórios, e só fa-
vorece aos banqueiros. Ele en-
tende que o documento �expõe
as entranhas� do esquema de-
nunciado pela CPI, e que ficou
conhecido como �escândalo dos
precatórios�.

� O mais inusitado é que, ao pres-
sionar os governos estaduais para
rolarem esses títulos, Fernando
Henrique só contribui para aumen-
tar a rapinagem dos bancos, com
prejuízo para a economia popular
� afirmou o senador.

Requião parabenizou o gover-
nador Esperidião Amin, que aca-
tou as conclusões do procura-
dor-geral do estado. Walter Zi-
gelli afirma, no documento, que
�a operação de refinanciamento

apresenta-se hoje juridicamente
inviável e eticamente reprová-
vel�, ao que o governador acres-
centou o seu �de acordo�.

�Há uma luz no fundo do tú-
nel�, comemorou Roberto Re-
quião, ao reconhecer que Amin
está dando mostras de que pre-
tende cumprir compromisso de
campanha, quando afirmou que
queimaria os títulos frios, que
agora o governo quer obrigá-lo
a rolar.

No entanto, o senador criticou
o governador de Pernambuco
por ter cedido às pressões fede-
rais e negociado títulos que �não
existem�, e acusou o próprio Se-
nado �por seu silêncio leniente e
obsequioso� no que se refere à
rolagem dos títulos frios.

Ademir afirma que
falta das eclusas da
primeira etapa de
Tucuruí causa prejuízos

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) acusou o governo
federal de haver pressionado o
estado de Santa Catarina �a fa-
zer a rolagem de títulos frios,
fraudados, como ficou demons-
trado na CPI dos Precatórios, a
exemplo do que já aconteceu
com Pernambuco�. Ele ressal-
tou que o governador de Santa
Catarina, Esperidião Amin, re-
cusou-se a fazer a rolagem.

Requião baseou sua denún-
cia em ofício dirigido ao gover-
nador Esperidião Amin pelo
procurador-geral do estado,
Walter Zigelli, em que este rela-
ta reunião com o procurador-
geral adjunto da Fazenda Naci-
onal, Carlos Eduardo, para tra-
tar do refinanciamento das Le-
tras Financeiras do Tesouro de
Santa Catarina e da baixa dos
títulos não negociados. Zigelli
afirma ter sido informado de
que �a posição da União é pelo
refinanciamento, ainda que o
prazo dessa lei tenha se esgo-
tado em 31 de dezembro de 99�.

Para Requião, esse compor-
tamento do governo federal
agride o Senado, ao desconsi-

Requião parabenizou o
governador de Santa
Catarina por não
concordar com a rolagem
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A sessão do Senado Federal do dia 3 de março foi presidida pelos senadores Ademir Andrade, Nabor Júnior e Pedro Simon

O senador Mozarildo Cavalcan-
ti (PFL-RR) criticou a atuação dos
laboratórios farmacêuticos, que,
em sua opinião, têm se posiciona-
do contra os genéricos e promo-
vido aumento �exorbitante� do
preço dos remédios.

Segundo o parlamentar, a CPI
dos Medicamentos, que atua no
âmbito da Câmara dos Deputa-
dos, apurou que o custo médio

O senador Mozarildo Cavalcanti
defendeu, em discurso no Plená-
rio, a criação de uma comissão par-
lamentar de inquérito (CPI) para
investigar a atuação das organiza-
ções não-governamentais (ONGs)
no Brasil:

� É preciso separar o joio do tri-
go. Temos que saber quais ONGs
querem realmente defender os in-
teresses nacionais e dos índios bra-
sileiros e qual a origem dos recur-
sos dessas organizações. É preciso
saber o que pretendem organiza-
ções internacionais a serviço dos
governos dos países mais ricos do
mundo � alertou.

Na opinião do senador, embora
existam ONGs que querem efetiva-
mente ajudar os índios, outras pre-
tendem realizar uma �nova forma
de colonialismo� e �criar um ambi-
ente propício para uma futura in-
tervenção internacional�.

Mozarildo se disse favorável às re-
servas indígenas, mas observou que
é preciso pensar em como elas são
planejadas e executadas, e citou o
exemplo do estado de Roraima, que
tem 60% do seu território tomado
por reservas indígenas. O senador
lembrou que apenas 0,49% das re-
giões Sul e Sudeste são ocupadas
por reservas indígenas, número que
sobe para 1,41% no Nordeste; 8,16%
na região Centro-Oeste e 21,19% na
Norte.

O senador criticou a atuação do
presidente da Fundação Nacional do
Índio (Funai), Carlos Marés, nos de-

Mozarildo critica ação da indústria farmacêutica
Citando dados coletados pela CPI da Câmara dos Deputados, senador informa que custo médio dos remédios aumentou
em 676% no período entre 1987 e 1998. Faturamento dos laboratórios cresceu de US$ 2 bilhões para US$ 12 bilhões

dos remédios para o consumi-
dor aumentou em 676% no pe-
ríodo entre 1987 e 1998. Nestes
11 anos, acrescentou, o fatura-
mento dos laboratórios cresceu
de US$ 2 bilhões para US$ 12 bi-
lhões. Isto ocorreu, na opinião
de Mozarildo, porque faltam re-
gras específicas para a política
de preços de fabricantes e im-
portadores de remédios:

� Entre 1994 e 1999 houve uma
queda de 40% no preço das ma-
térias-primas sem que se obser-
vasse qualquer redução no pre-
ço ao consumidor. Uma clara evi-
dência de aumento indevido de
preços � observou.

Mozarildo explicou que a difi-

culdade de aprovação da Lei dos
Genéricos no Congresso Nacional
deveu-se às estratégias utilizadas
pelos laboratórios na tentativa de
manter o mercado sem competi-
tividade, já que, segundo o sena-
dor, �cada grupo de remédios es-
tava sob domínio de três ou qua-
tro laboratórios�.

Para o senador, só a participa-
ção da sociedade, exigindo do
Ministério da Saúde que fiscalize
ostensivamente farmácias e labo-
ratórios, é que vai evitar o aumen-
to abusivo e a falsificação de re-
médios. Essa participação também
poderá ajudar a propagar o uso
dos medicamentos genéricos,
acrescentou.

bates para delimitação da região que
englobará a reserva Raposa Serra
do Sol, em Roraima, dizendo que a
instituição �é dominada pelas
ONGs�.

Em aparte, o senador Edison Lo-
bão (PFL-MA) apoiou o discurso de
Mozarildo, dizendo considerar �de-
masiada� a concentração de terras
indígenas em Roraima. Lobão se dis-
se preocupado com a invasão de
ONGs no Brasil, mas observou que
existem muitas que são sérias.

Marina Silva (PT-AC) disse que há
muitas ONGs idôneas e acrescentou
que a necessidade da criação da re-
serva Raposa Serra do Sol é indis-
cutível. Roberto Requião (PMDB-
PR) elogiou a atuação de Carlos
Marés na presidência da Funai e afir-
mou estar tranqüilo por saber que
Marés se encontra à frente da de-
marcação da reserva.

Senador pede CPI para
investigar ação das ONGs

Mozarildo se disse favorável às
reservas indígenas, mas teme

�intervenção internacional�

O senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO) saudou a criação do
Fórum Nacional de Deficiências e
Patologias, cujo objetivo é fiscali-
zar o cumprimento da legislação
em vigor e defender o direito dos
deficientes. Uma das diretrizes
mais importantes do fórum, acres-
centou o senador, é a atuação da
entidade junto aos governos mu-
nicipais, visando à criação de ser-
viços de referência e programas
de atenção à saúde dos portado-
res de deficiência.

Ao citar dados da Organização
Mundial da Saúde (OMS), o se-
nador informou que os portado-
res de deficiência constituem
cerca de dez por cento da popu-
lação dos países em desenvolvi-
mento ou pobres. No Brasil,
acrescentou, calcula-se que exis-
tam 16 milhões de pessoas por-
tadoras de deficiência.

 A falta de consciência da maio-
ria das pessoas quanto às condi-
ções necessárias à vida autôno-

Patrocínio defende direito dos deficientes
ma dos portadores de deficiência
física, visual, auditiva ou mental
está na origem de obstáculos,
como escadarias sem opção de
rampa ou elevador, sinalização
sem inscrição paralela em braile e
desprezo pela língua de sinais para
surdos-mudos em conferências e
audiências públicas, observou Pa-
trocínio. Ele citou também proble-
mas vividos pelos deficientes nos
estacionamentos, que nem sem-
pre têm vagas reservadas, e no
mercado de trabalho, onde sofrem
discriminação.

Segundo o senador, que também
é médico, os deficientes são víti-
mas do preconceito que os obriga
ao confinamento fora da socieda-
de dos que se consideram �nor-
mais�. Sofrem ainda, disse, com o
preconceito paternalista dos que,
ao se preocupar com eles, os tra-
tam como �coitadinhos�, quando
tudo o que buscam é o reconheci-
mento de suas capacidades como
cidadãos produtivos.

� Assim como se deu anteri-
ormente com negros e mulhe-
res, e continua a ocorrer, a luta
deve começar pela união das
pessoas discriminadas e de seus
simpatizantes em torno de as-
sociações que levem ao Estado
e à sociedade em geral as rei-
vindicações da comunidade em
questão � afirmou.

Patrocínio disse que deficientes
sofrem com o preconceito e

também com o paternalismo

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) comunicou ao Plenário a
morte de dona Lucy Geisel, espo-
sa do ex-presidente da Repúbli-
ca Ernesto Geisel.

Ao lamentar a morte de
dona Lucy, Lobão lembrou
que ela foi �companheira so-
lidária, que acompanhou o
marido ao longo de décadas,
ficando conhecida por sua ex-

Lobão lamenta morte de Lucy Geisel
trema compostura e grande
dignidade�.

O senador Edison Lobão
também informou que dona
Lucy faleceu vítima de aciden-
te de carro. Amália, sua filha,
que também estava no carro,
encontra-se hospitalizada. O
senador manifestou os seus
votos de plena recuperação a
Amália.

Lobão lembrou que d. Lucy foi
uma �companheira solidária�

para o ex-presidente Geisel


